
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1976271 - SP 
(2021/0264449-2)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : LIBONATI SOCIEDADE DE ADVOGADOS
ADVOGADOS : AGEU LIBONATI JUNIOR - SP144716

ALEX LIBONATI - SP159402
VINICIUS GOMES ANDRADE - SP386152
RONALDO ALVES DE ANDRADE - SP089661

AGRAVADO : A.M.C. TRANSPORTES E SERVICOS EIRELI
OUTRO NOME : A M C TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO MARTINS JÚNIOR - SP257601
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE CADEIA COMPLETA DE 

PROCURAÇÕES CONFERINDO PODERES AO SUBSCRITOR DO 

RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO 

DE REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. 

MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. PEDIDO DE 

CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE MULTA DO ART. 1.021, §4º 

DO CPC/15. DESPROVIDO. PEDIDO DE ELEVAÇÃO DA VERBA 

HONORÁRIA. DESPROVIDO.

AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 02/08/2022 a 08/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 08 de agosto de 2022.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE CADEIA COMPLETA DE 

PROCURAÇÕES CONFERINDO PODERES AO SUBSCRITOR DO 

RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO 

DE REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. 

MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. PEDIDO DE 

CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE MULTA DO ART. 1.021, §4º 

DO CPC/15. DESPROVIDO. PEDIDO DE ELEVAÇÃO DA VERBA 

HONORÁRIA. DESPROVIDO.

AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo interno interposto por LIBONATTI SOCIEDADE DE 

ADVOGADOS, contra decisão proferida pela Presidência deste Superior Tribunal 

de Justiça, que não conheceu do agravo em recurso especial, ante a ausência da 
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cadeia completa de procurações.

Nas razões do agravo interno, a parte agravante, em resumo, defende que 

"[...] a falta de procuração e/ou instrumentos de outorga de poderes só não foi 

suprida no devido momento e modos, em virtude da DD. Serventia deste Egrégio 

Tribunal Superior de Justiça não ter incluído o Dr. Alex Libonati como 

destinatário da publicação no DJe. Ora, foi requerido expressamente a intimação 

desse profissional da advocacia como destinatário das publicações, pedido deste 

não observado" (e-STJ fl. 681); e que "[...] a agravante estava representada pelos 

seus sócios, que são advogados, habilitados na OAB/SP, não havendo necessidade 

de outorga de procuração, o que, salvo maior juízo, traduziria nova outorga de 

poderes para si próprio, no sentido de que o sócio da agravante advogado estaria 

outorgando poderes para si, repetimos. Ora, pelo contrário, a representação da 

sociedade se faz pelo contrato social ou estatuto, e sendo os sócios advogados, 

podem pleitear em juízo sem a necessidade dos advogados outorgarem procuração 

para eles próprios" (e-STJ fls. 685-686).

Impugnação às fls. 697-699 e-STJ.

É o relatório.

 

VOTO

 Eminentes colegas, o presente agravo interno não merece ser provido.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo subsídio 

trazido pela agravante, capaz de alterar o fundamento da decisão ora agravada, faz 

subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Ab initio, verifico dos autos que não houve juntada em momento oportuno de 
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procuração originária da parte agravante, conferindo poderes a AGEU LIBONATI 

JÚNIOR, OAB/SP n. 144.716, o causídico que substabeleceu à fl. 529, e-STJ.

Dessa forma, o instrumento de substabelecimento ao Dr. VINICIUS GOMES 

ANDRADE não tem eficácia, pois o substabelecimento não subsiste por si só, sem 

uma procuração que lhe dê suporte, sendo impossível substabelecer um poder que 

não existe nos autos.

Portanto, a representação não está regular, sendo correta a aplicação da 

Súmula n. 115/STJ.

Neste sentido, precedentes da casa:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. ADVOGADAS SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. 
FALTA DE REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL, 
APESAR DA INTIMAÇÃO DA PARTE. SUBSTABELECIMENTO SEM 
PROCURAÇÃO DO SUBSTABELECENTE. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE PODERES. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE 
REALIZADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. NÃO VINCULAÇÃO DO STJ. 
DIGITALIZAÇÃO DOS AUTOS. DEVER DA PARTE DE DILIGENCIAR 
PELA SUA CORREÇÃO. EXCESSO DE FORMALISMO. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Nos termos dos arts. 76, § 2º e seu inciso I, e 932, parágrafo único, do 
CPC/2015, não se conhece do recurso quando a parte descumpre a 
determinação para regularização da representação processual. Incidência do 
enunciado n. 115 da Súmula desta Corte Superior.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a 
juntada de substabelecimento sem a respectiva procuração outorgada ao 
substabelecente não subsiste por si só, sendo indispensável a apresentação 
do mandato para comprovar a legítima outorga de poderes (AgRg no 
EREsp 685.903/RJ, Rel. Ministro Aldir Passarinho Junior, Segunda Seção, 
julgado em 10/9/2008, DJe 10/10/2008).

3. Importante registrar que ?a admissibilidade realizada pela instância a quo 
não vincula esta Corte Superior, tratando-se de um juízo de duplo controle ou 
controle bifásico? (AgInt no AREsp 1.686.946/MA, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 15/12/2020, DJe 18/12/2020).

4. O Superior Tribunal de Justiça se posiciona no sentido de ser dever da 
parte diligenciar para a correta digitalização dos autos.
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5. Conforme entendimento desta Casa, ?o acesso à tutela jurisdicional deve 
sempre ser pautado por regras procedimentais que tem dentre suas 
finalidades a de resguardar a segurança jurídica das partes envolvidas. A lei 
estabelece pressupostos ou requisitos para a admissibilidade do recurso e, 
portanto, cabe à parte formulá-lo em estrito cumprimento à lei?, razão pela 
qual ?não há que se falar em formalismo exacerbado, mas sim em segurança 
jurídica, justamente para concretizar princípios constitucionais, tais como o 
contraditório e a ampla defesa? (AgRg no AREsp 200.407/RJ, Rel. Ministro 
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 28/8/2012, DJe 5/9/2012).

6. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 1.823.566/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 15/6/2021, DJe de 21/6/2021. - g.n.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. 
FALTA DE REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL, 
APESAR DA INTIMAÇÃO DA PARTE. SUBSTABELECIMENTO SEM 
PROCURAÇÃO DO SUBSTABELECENTE. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE PODERES. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Nos termos dos arts. 76, § 2º e seu inciso I, e 932, parágrafo único, do 
CPC/2015, não se conhece do recurso quando a parte descumpre a 
determinação para regularização da representação processual. Incidência do 
enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

2. Conforme entendimento desta Casa, a juntada de substabelecimento sem 
a respectiva procuração outorgada ao substabelecente não subsiste por si 
só, sendo indispensável a apresentação do mandato para comprovar a 
legítima outorga de poderes? (AgRg no EREsp 685.903/RJ, Rel. Ministro 
Aldir Passarinho Junior, Segunda Seção, julgado em 10/9/2008, DJe 
10/10/2008).

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 1.803.446/RN, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 18/5/2021, DJe de 21/5/2021. - g.n.)

No que tange à alegação de nulidade pautada em ausência de intimação a 

causídico específico, verifico não estar configurada. De acordo com o 

entendimento pacificado nesta Corte Superior, não há obrigatoriedade de 

publicação em nome de todos os advogados relacionados na petição que pede a 

intimação exclusiva, mas tão somente de um deles.

No caso, por meio da petição de fl. 535, e-STJ, foi solicitado que a intimação 
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fosse realizada em nome de dois advogados, Dr. RONALDO ALVES DE 

ANDRADE e Dr. ALEX LIBONATI. Logo, constato, pelas publicações, que as 

intimações se deram no nome do Dr. RONALDO ALVES DE ANDRADE.

Portanto, não há que se falar em nulidade das intimações realizadas.

Neste sentido, precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 568/STJ.

1. Ação indenizatória ajuizada em razão de falhas e irregularidades na 
execução de contrato de empreitada celebrado para realização de obra de 
restauração de fachada.

2. Havendo vários advogados habilitados a receber intimações, é válida a 
publicação realizada na pessoa de apenas um deles. A nulidade das 
intimações só se verifica quando há requerimento prévio para que sejam 
feitas exclusivamente em nome de determinado patrono, o que não é o caso 
dos presentes autos. Precedentes. Ante o entendimento do tema nesta Corte 
Superior, aplica-se, no particular, a Súmula 568/STJ.

3. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.022.240/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 25/5/2022. - g.n.)

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REDIBITÓRIA C/C DECLARATÓRIA DE DÉBITO E INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MATERIAIS E MORAIS. RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. NULIDADE ABSOLUTA DOS ATOS PROCESSUAIS 
POR AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO. REQUERIMENTO PRÉVIO DE 
INTIMAÇÃO EXCLUSIVA. INEXISTENTE.

1. O prazo para interposição do recurso especial é de 15 (quinze) dias a 
contar da publicação do acórdão recorrido.

2. Havendo vários advogados habilitados a receber intimações, é válida a 
publicação realizada na pessoa de apenas um deles. A nulidade das 
intimações só se verifica quando há requerimento prévio para que sejam 
feitas exclusivamente em nome de determinado patrono, o que não é o casu 
dos presente autos ( AgRg no REsp n. 1.496.663/MS, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe de 28/08/2015).

3. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.042.645/PR, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24/10/2017, DJe de 6/11/2017. - g.n.)
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Outrossim, não prospera a alegação de desnecessidade de outorga de 

procuração, tendo em vista que a agravante está representada pelos seus sócios, que 

são advogados, habilitados na OAB/SP.

Nos termos da jurisprudência perfilhada por esta Corte de Justiça, sociedade 

de advogados, pessoa jurídica de direito privado, e, portanto, com personalidade 

jurídica distinta dos sócios que a integram, deve ser representada em juízo por 

advogado, devidamente constituído por procuração nos autos, não se tratando, pois, 

de hipótese de postulação em causa própria.

Nesse sentido, cito os seguintes precedentes desta Corte de Justiça:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INIBITÓRIA. AGRAVO E RECURSO ESPECIAL SUBSCRITOS POR 
ADVOGADO SEM HABILITAÇÃO NOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 115 DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. De fato, "O Superior Tribunal de Justiça considera inexistente o recurso 
no qual o advogado subscritor não possui procuração ou substabelecimento 
nos autos, conforme pacífica jurisprudência (Súmula 115/STJ)" (EDcl no 
ARE no RE nos EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp 804.142/MT, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Corte Especial, DJe 09/04/2018).

2. Segundo entendimento desta Corte, a sociedade de advogados, pessoa 
jurídica de direito privado, e, portanto, com personalidade jurídica distinta 
dos sócios que a integram, deve ser representada em juízo por advogado, 
devidamente constituído por procuração nos autos, não se tratando, pois, de 
hipótese de postulação em causa própria. Precedentes.

3. O mero não conhecimento ou improcedência de recurso interno não enseja 
a automática condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo ser 
analisado caso a caso.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.122.473/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 10/2/2020, DJe de 13/2/2020. - g.n.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. 
IRREGULARIDADE. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO E/OU CADEIA 
COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO. SÚMULA 115/STJ. ART. 13 DO 
CPC. NÃO APLICAÇÃO. LITIGÂNCIA EM CAUSA PRÓPRIA. NÃO 
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CONFIGURAÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Na hipótese, aplica-se o Enunciado Administrativo nº 2 do STJ:

"Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até 
então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça."

2. Os recursos dirigidos à instância superior desacompanhados de 
procuração ou em que a cadeia de substabelecimentos mostra-se incompleta 
são inexistentes, à luz do disposto na Súmula 115 do STJ. Precedentes.

3. É inaplicável, nesta instância, a providência prevista no art. 13 do 
CPC/73, considerando-se não sanável tal vício por juntada posterior de 
mandato ou substabelecimento, pois a regularidade da representação 
processual é aferida no momento da interposição do recurso especial.

4. Segundo entendimento desta Corte, "A sociedade de advogados, pessoa 
jurídica de direito privado, e, portanto, com personalidade jurídica distinta 
dos sócios que a integram, deve ser representada em juízo por advogado, 
devidamente constituído por procuração nos autos, não se tratando, pois, de 
hipótese de postulação em causa própria" (EDcl no AgRg no REsp 
1.455.063/GO, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe de 28/11/2014)

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 995.252/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 16/3/2017, DJe de 3/4/2017. - g.n.)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSOS 
ESPECIAIS CONTRAPOSTOS PELA PARTE EM FACE DO MESMO 
ARESTO. NÃO CONHECIMENTO DO SEGUNDO RECURSO ESPECIAL, 
DECORRENTE DA PRECLUSÃO CONSUMATIVA E NÃO 
CONHECIMENTO DO PRIMEIRO APELO NOBRE, ANTE A AUSÊNCIA 
DE PROCURAÇÃO. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO N. 115 DA SÚMULA 
DO STJ. DECISÃO UNIPESSOAL MANTIDA PELA TERCEIRA TURMA 1. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO/CONTRADIÇÃO QUANTO À ABRANGÊNCIA 
DO ARESTO EMBARGADO. INOCORRÊNCIA. 2. PRETENSÃO DO SÓCIO 
DA SOCIEDADE CIVIL DE ADVOGADOS DE REPRESENTÁ-LA, SEM 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. PERSONALIDADE 
JURÍDICA DISTINTA. PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VÍCIO DE 
JULGAMENTO. NÃO VERIFICAÇÃO. 3. INSURGÊNCIA DESTINADA A 
PREQUESTIONAR FUTURO E EVENTUAL RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO PERANTE O STF. DESCABIMENTO. 4. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. O aresto embargado não encerra qualquer vício de julgamento, 
especialmente no tocante às consequências do acórdão ora recorrido.

Documento eletrônico VDA32947506 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Paulo de Tarso Sanseverino   Assinado em: 23/06/2022 19:04:35
Código de Controle do Documento: 83f10c24-1ba0-4733-9e16-ea6cd2d6deb3



O aresto embargado negou provimento ao agravo regimental, mantendo-se, 
por consequência, o não conhecimento do recurso especial intentado pela ora 
recorrente, sem a imprescindível apresentação de instrumento de procuração. 
O comando judicial inserto no dispositivo das decisões precedentes é, em si, 
por demais esclarecedor, não cabendo ao órgão julgador proceder a 
qualquer consideração referente a outro recurso ou processo envolvendo as 
partes, a pretexto de "modular efeitos", tal como sugere a ora recorrente.

2. A sociedade de advogados, pessoa jurídica de direito privado, e, portanto, 
com personalidade jurídica distinta dos sócios que a integram, deve ser 
representada em juízo por advogado, devidamente constituído por 
procuração nos autos, não se tratando, pois, de hipótese de postulação em 
causa própria. Precedentes específicos desta Corte de Justiça. Desse modo, 
o julgado ora impugnado, ao assim decidir, não incorreu em qualquer vício 
de julgamento.

3. Na esteira da uníssona jurisprudência desta Corte de Justiça, os embargos 
de declaração não constituem instrumento adequado ao prequestionamento, 
com vistas à futura interposição de recurso extraordinário, razão pela qual, 
para tal escopo, também não merecem prosperar.

4. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AgRg no REsp n. 1.455.063/GO, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 20/11/2014, DJe de 28/11/2014. g.n.)

Quanto ao pedido da parte agravada para aplicação de multa (e-STJ fl. 698), 

esta Corte Superior tem entendido que o mero não conhecimento ou a 

improcedência do agravo interno não enseja a necessária imposição da sanção 

prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, tornando-se imperioso para tal que seja 

nítido o descabimento do recurso.

Veja-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. 
POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR RESTRITA AO 
FERIADO DE SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL. MODULAÇÃO DE 
EFEITOS. PRECEDENTE. COVID-19. PANDEMIA. SUSPENSÃO DE 
PRAZOS. ATO NORMATIVO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE NÃO FOI 
JUNTADO AO SE INTERPOR O RECURSO ENDEREÇADO AO STJ. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. MULTA DO ART. 1.021, 
§ 4º, DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
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[...]

5. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não 
enseja a automática condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, 
devendo a imposição ser analisada caso a caso.

6. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp 1709702/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 13/12/2021, DJe 15/12/2021 - g.n.)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO CONFIGURADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. ART. 
85, § 11, DO NCPC. DECISÃO PUBLICADA A PARTIR DE 18/MAR/16. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 7/STJ. NÃO CABIMENTO. RECURSO 
INTERNO. NÃO CONHECIMENTO OU IMPROCEDÊNCIA. MULTA DO 
ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. ANÁLISE CASUÍSTICA. INOCORRÊNCIA, NA 
ESPÉCIE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, SEM EFEITOS 
INFRINGENTES.

1. Nos termos do Enunciado Administrativo nº 7/STJ, "Somente nos recursos 
interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será 
possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do 
art. 85, § 11, do novo CPC".

2. O mero não conhecimento ou improcedência de recurso interno não enseja 
a automática condenação na multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo ser 
analisado caso a caso, sob pena de afronta ao próprio direito de petição, 
estabelecido no art. 5º, XXXIV, da CF.

3. Embargos de declaração acolhidos para sanar omissão, sem efeitos 
infringentes.

(EDcl no AgInt no REsp 1.480.859/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em 20/4/2017, DJe 3/5/2017)

Por fim, no concernente aos honorários advocatícios recursais, a 

jurisprudência do STJ é no sentido de que a interposição de agravo interno e/ou 

embargos de declaração não inaugura um novo grau de jurisdição.

Com efeito, a majoração dos honorários advocatícios deve ocorrer apenas 

quando iniciada nova instância recursal e não a cada recurso interposto dentro do 

mesmo grau de jurisdição, conforme se pode extrair da dicção do § 11 do art. 85 do 

CPC.

A propósito, cito o precedente da 2ª Seção do STJ sobre o tema:
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO. PEDIDO DE 
ELEVAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA.

1. A jurisprudência do STJ orienta que a interposição de agravo interno não 
inaugura instância, razão pela qual se mostra indevida a majoração dos 
honorários advocatícios prevista no art. 85, § 11, do CPC/2015.

[...]

3. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AgInt nos EAREsp 1067660/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, DJe 25/10/2018)

Desse modo, considerando que a decisão da Presidência do STJ, ao negar 

conhecimento ao recurso especial, já havia majorado a verba honorária, o pedido 

não merece ser acolhido.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Advirta-se, por fim, que a oposição de embargos de declaração 

manifestamente protelatórios dará ensejo à aplicação de multa (art. 1.026, § 2º, do 

CPC/2015).

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 1.976.271 / SP
Número Registro: 2021/0264449-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1034729-26.2017.8.26.0071 10347292620178260071

Sessão Virtual de 02/08/2022 a 08/08/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LIBONATI SOCIEDADE DE ADVOGADOS
ADVOGADOS : AGEU LIBONATI JUNIOR - SP144716

ALEX LIBONATI - SP159402
VINICIUS GOMES ANDRADE - SP386152
RONALDO ALVES DE ANDRADE - SP089661

AGRAVADO : A.M.C. TRANSPORTES E SERVICOS EIRELI
OUTRO 
NOME

:
A M C TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO MARTINS JÚNIOR - SP257601

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - SERVIÇOS 
PROFISSIONAIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LIBONATI SOCIEDADE DE ADVOGADOS
ADVOGADOS : AGEU LIBONATI JUNIOR - SP144716

ALEX LIBONATI - SP159402
VINICIUS GOMES ANDRADE - SP386152
RONALDO ALVES DE ANDRADE - SP089661

AGRAVADO : A.M.C. TRANSPORTES E SERVICOS EIRELI
OUTRO 
NOME

:
A M C TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO MARTINS JÚNIOR - SP257601

TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/08/2022 a 08
/08/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 09 de agosto de 2022
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